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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 

 

 Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre e se ele 

contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas (a,b,c,d,e) de 
resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso o caderno esteja 

incompleto, tenha qualquer defeito ou apresente alguma divergência ao cargo que 

você concorre, solicite ao fiscal de sala que tome as providências cabíveis, pois não 

serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido; 

 No momento da identificação, verifique o Cartão Resposta e A Folha Definitiva da 

Questão Discursiva, se as informações relativas a você estão corretas. Caso haja 
algum dado a ser retificado, peça ao fiscal de sala para corrigir em Ata; 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva; 

 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material de prova, 

o preenchimento do Cartão Resposta e a Folha Definitiva da Questão Discursiva; 

 Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta; 

 Não é permitido durante a realização da prova: a) equipamentos eletrônicos como 

máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, 

máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; b) 

livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos 

que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta; 
c) relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, 

tais como chapéu, boné, gorro etc. 

 É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante 

de inscrição e(ou)em qualquer outro meio, que não os permitidos; 

 Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
 Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se retirar da 

sala de aplicação de prova; 

 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o Caderno de Prova, o Cartão 

Resposta devidamente assinado e a Folha Definitiva da Questão Discursiva e deixe o 

local de prova; 

 O candidato só poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na 
sala até o final do período estabelecido, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal 

da sala sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada e a Folha 

Definitiva da Questão Discursiva; 

 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 

presente caderno de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação da sua 
prova; 

 Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME COMPLETO: 
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Texto 01: 
O desvio ético do gerundismo 

 
Há implicações éticas no vício de 

linguagem. O uso excessivo e 
desnecessário do gerúndio é conhecido 
como endorreia, cuja forma popular é a 
construção “vou estar + gerúndio”, uma 
perífrase (locução formada por dois ou três 
verbos). A locução em si é legítima, quando 
comunica a ideia de uma ação futura que 
ocorrerá no momento de outra ou 
sequenciada. As sentenças “vou estar 
dormindo na hora do jogo” ou “vou estar 
vendo o jogo quando você estiver 
assistindo à novela” são adequadas ao 
sistema da língua, assim como em verbos 
que indiquem processo: “amanhã vai estar 
chovendo” ou ato contínuo: “vou estar 
trabalhando das 8h às 18h.” 

Aquilo que nos acostumamos a 
chamar de gerundismo se dá quando não 
queremos comunicar essa ideia de eventos 
ou ações simultâneas, mas antes falar de 
ação pontual, em que a duração não é 
preocupação dominante. “Vou falar” narra 
algo que vai ocorrer a partir de agora. “Vou 
estar falando” se refere a um futuro em 
andamento. 

É inadequado usar uma forma verbal 
com valor de outra – falar de ação isolada, 
que se encerraria num só ato, como se 
fosse contínua. Quando respondemos ao 
telefone “vou estar passando o recado” 
fazemos o recado, que potencialmente tem 
tudo para ser dado, não ter mais prazo de 
validade. O vício aqui isenta a pessoa de 
responsabilidade sobre o que prometeu 
fazer. É antes de tudo um desvio ético. 

(Revista Língua Portuguesa, ano 7, número 77. Março de 

2012) 

 
01) O uso excessivo e desnecessário do 
gerúndio é considerado vício de linguagem. 
Esse vício prejudica a objetividade e a 
clareza da comunicação. Além de ser um 
problema ético, segundo o texto. Para que 
haja adequação à norma padrão da língua é 
possível substituir algumas formas de 
gerúndio por: 
 
(A) Verbos no futuro do subjuntivo. 
(B) Verbos no presente do indicativo. 

(C) Verbos no pretérito perfeito do indicativo. 
(D) Verbos no indicativo. 
(E) Verbos no pretérito imperfeito do 
indicativo. 
 
02) Utilizando a norma padrão de língua 
portuguesa na sentença: “Há implicações 
éticas no vício de linguagem”. O verbo em 
destaque pode ser substituído por: 
 
(A) Existe. 
(B) Existem. 
(C) Tem. 
(D) Hão. 
(E) Têm. 
 
03) No excerto: “Aquilo que nos 
acostumamos a chamar de gerundismo se 
dá quando não queremos comunica (...)”. A 
palavra destacada pode ser classificada 
como: 
 
(A) Pronome demonstrativo. 
(B) Substantivo. 
(C) Pronome indefinido. 
(D) Advérbio. 
(E) Adjetivo. 
 
Texto 02: 

O menino que me olha 
 

(...) Não andamos muito elegantes, nestes 
tempos estranhos. Não andamos muito 
éticos, nestes tempos loucos. Não que as 
coisas tenham sido muito melhores no 
tempo dos gregos, quando na filosófica 
Atenas a mulher era pouco mais do que um 
animal sem alma, era normal ter escravos e 
a guerra era o pão nosso. Ou na Idade 
Média, quando eu seria no mínimo 
candidata à fogueira, não a da inveja, mas a 
concreta mesmo; nossos filhos teriam 
morrido nas Cruzadas matando alguém no 
Oriente (nada de novo na face da Terra). (...) 

Luft, Lya. O menino que me olha. Veja, São Paulo, Abril, 30 jun. 

2004. Coluna Ponto de Vista, p.20 

 
04) O texto “O menino que me olha” está 
escrito em qual pessoa do discurso? Em 
qual tempo verbal? 
 
(A) 3ª pessoa do singular; pretérito perfeito 
do indicativo. 
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(B) 3ª pessoa do plural; pretérito mais que 
perfeito do indicativo. 
(C) 1ª pessoa do singular; presente do 
indicativo. 
(D) 1ª pessoa do plural; pretérito imperfeito 
do indicativo. 
(E) 1ª pessoa do plural; presente do 
indicativo. 
 
05) No fragmento “Ou na Idade Média, 
quando eu seria no mínimo candidata à 
fogueira (...). O verbo destacado está 
flexionado em qual tempo e modo? 
 
(A) Futuro do presente do indicativo. 
(B) Futuro do subjuntivo. 
(C) Pretérito perfeito do indicativo. 
(D) Futuro do pretérito do indicativo. 
(E) Presente do indicativo. 
 

06) Em uma sessão de teatro entraram 280 
espectadores, mas 15 eram isentos do 
pagamento do ingresso. O ingresso 
adquirido antecipadamente custava R$ 4,00 
e na bilheteria do teatro, no dia do 
espetáculo, custava R$ 8,00. Sabendo-se 
que para essa sessão foram arrecadados R$ 
1720,00, quantas pessoas adquiriram o 
ingresso na bilheteria? 
 
(A)  95. 
(B)  165. 
(C)  125. 
(D)  100. 
(E)  200. 
 

07) Observe a sequência  ...432 kkkk  .  
Se k é igual a -1. A soma dos 4 primeiros 
termos é: 
 
(A)  k. 
(B)  -1. 
(C)  1. 
(D)  0. 
(E)  4. 
 
08) Pedro escreveu em seu caderno a 
palavra LUA, para passar o tempo começou 
a trocar as letras de lugar, quantas são as 
possibilidades distintas encontrou se nunca 
repetiu as letras? 
 
(A)  2. 

(B)  3. 
(C)  4. 
(D)  5. 
(E)  6. 
 
09) Se uma em cada quatro pessoas da 
cidade de Rio Corrente esta fazendo dieta. 
Em um grupo com 1200 pessoas, quantas 
não devem estar fazendo dieta? 
 
(A)  300. 
(B)  1000. 
(C)  900. 
(D)  600. 
(E)  800. 
 
10) A E-Paraná Comunicação, por 
cooperação, está vinculada à Secretaria de 
Estado: 
 
(A) da Saúde. 
(B) da Educação. 
(C) da Cultura. 
(D) da Segurança Pública. 
(E) da Comunicação Social. 
 
11) Dentre os políticos mencionados nas 
alternativas abaixo, identifique aquele que 
NÃO foi presidente da Assembleia 
Legislativa do Paraná: 
 
(A) Nelson Justus. 
(B) Hermas Brandão. 
(C) João Arruda. 
(D) Orlando Pessuti. 
(E) Aníbal Khury. 
  
12) A primeira constituição do Estado do 
Paraná, foi promulgada no ano de: 
 
(A) 1860. 
(B) 1891. 
(C) 1837. 
(D) 1937. 
(E) 1917. 
 
13) A partir de 2015, as contas de energia 
passaram a trazer uma novidade: o sistema 
de Bandeiras Tarifárias. Indicam se a 
energia custa mais ou menos, em função 
das condições de geração de eletricidade. 
Quando aplicada, a bandeira com maior 
custo para o consumidor é a bandeira: 
 



4 

 

(A) Branca. 
(B) Amarela. 
(C) Verde. 
(D) Vermelha. 
(E) Preta. 
 
14) A instituição da E-Paraná Comunicação, 
pessoa jurídica de direito privado, deu-se 
sob a modalidade de: 
 
(A) Serviço Social Autônomo. 
(B) Fundação. 
(C) Autarquia. 
(D) Sociedade de Economia Mista. 
(E) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
15) Sobre os Poderes do Estado e suas 
funções, escolha a alternativa correta: 
 
(A)  O Poder Legislativo não exerce a função 
administrativa. 
(B)  A função administrativa é compartilhada 
entre os Poderes Executivo e Judiciário. 
(C)  O sistema de freios e contrapesos 
permite a ingerência do Poder Executivo sobre 
o Poder Legislativo. 
(D)  O Poder Legislativo nunca exerce a 
função jurisdicional. 
(E)  O Poder Judiciário exerce função 
administrativa. 
 
16) Assinale a assertiva correta: 
 
(A)  Entidades Políticas compõe a 
administração indireta. 
(B)  Municípios não são entidades políticas 
no Brasil.  
(C)  Entidades Administrativas possuem 
autonomia política. 
(D)  A Lei cria ou autoriza a criação das 
Entidades Administrativas. 
(E)  Entidades Políticas não possuem 
capacidade de autogoverno. 
  
17) Sobre os agentes públicos, associe as 
seguintes assertivas e escolha a alternativa 
correta: 
 
I - Agentes Políticos. 
II - Agentes Delegados. 
III - Agentes Administrativos. 
IV - Agentes Honoríficos. 
 
1 - Particulares que exercem funções 

delegadas da Administração Pública, e que 
são os serviços concedidos, permitidos e 
autorizados. 
2 - Possui relação de trabalho de natureza 
profissional, de caráter não eventual e sob 
vínculo de dependência. 
3 - Exercem atribuições constitucionais, 
constituindo a vontade superior do Estado. 
Formam a estrutura fundamental do Poder. 
4 - Cidadãos convocados, designados ou 
nomeados para prestarem, transitoriamente, 
determinados serviços ao Estado, em razão 
de sua condição cívica, de sua 
honorabilidade, ou de sua notória 
capacidade profissional, mas sem qualquer 
vínculo empregatício ou estatutário e, 
normalmente, sem remuneração. 
 
(A)  I-1, II-2, IV-4. 
(B)  I-3, II-4, III-3. 
(C)  I-3, II-1, III-2. 
(D)  I-3, II-4, IV-3. 
(E)  I-4, II-1, III-2. 
 
18) Sobre o contido na Lei nº 8666/93, 
assinale a assertiva INCORRETA: 
 
(A)  É dispensável a licitação os casos de 
emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos. 
(B)  É dispensável a licitação na contratação 
de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as 
mesmas condições oferecidas pelo licitante 
vencedor, inclusive quanto ao preço, 
devidamente corrigido. 
(C)  É dispensável a licitação para aquisição 
de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, vedada a 
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preferência de marca, devendo a comprovação 
de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comércio do 
local em que se realizaria a licitação ou a obra 
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes. 
(D)  É dispensável a licitação nas compras 
ou contratações de serviços para o 
abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas da polícia militar 
estadual e corpos de bombeiros militares e 
seus meios de deslocamento quando em 
estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas 
sedes, no território do Estado do Paraná, por 
motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos 
legais puder comprometer a normalidade e os 
propósitos das operações e desde que seu 
valor não exceda eventual limite previsto em lei 
nacional. 
(E)  É inexigível a licitação para contratação 
de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
 
19) Sobre as normas constitucionais 
pertinentes aos servidores, assinale a 
assertiva INCORRETA:  
 
(A)  Os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei. 
(B)  A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras 
de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão. 
(C)  As administrações tributárias da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, 
inclusive com o compartilhamento de cadastros 
e de informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. 
(D)  Durante o prazo improrrogável previsto 
no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre 

novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira. 
(E)  As funções de confiança serão exercidas 
exclusivamente por servidores de carreira e se 
destinam apenas às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento. 
 
20) Sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), 
assinale a alternativa correta: 
 
(A)  No processo de apreciação de contas 
prestadas pelo Governador do Estado, ao 
TCE/PR compete apresentar parecer posterior 
à decisão do Legislativo. 
(B)  Compete ao TCE/PR apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão 
de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta ou indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, no 
âmbito estadual e municipal, bem como das 
nomeações para cargo de provimento em 
comissão, das concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, inclusive das melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório. 
(C)  Ao TCE/PR, no exercício do controle 
interno, compete prestar, dentro de 30 (trinta) 
dias, as informações solicitadas pela 
Assembleia Legislativa ou por suas comissões, 
sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções 
realizadas. 
(D)  A progressão funcional dos servidores 
do TCE/PR se dará mediante avaliação de 
desempenho, observados os critérios a serem 
estabelecidos em Plano de Cargos e Salários 
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
aplicando-se subsidiariamente as normas 
pertinentes estabelecidas pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado. 
(E)  O TCE/PR não mantém qualquer relação 
com membros do Ministério Público. 
 
21) Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
assinale a assertiva INCORRETA: 
 
(A)  Durante a execução orçamentária, os 
recursos legalmente vinculados a finalidade 
específica poderão ser utilizados também para 
atender ao objeto diverso de sua vinculação, se 
presentes a relevância e a urgência. 
(B)  O projeto de lei orçamentária anual não 
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consignará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financeiro que 
não esteja previsto no plano plurianual ou em 
lei que autorize a sua inclusão, sob pena de 
crime de responsabilidade. 
(C)  Constituem requisitos essenciais da 
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de todos os 
tributos da competência constitucional do ente 
da Federação. 
(D)  A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes. 
(E)  Considera-se obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios. 
 
22) Sobre a repartição de competências na 
Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta: 
 
(A)  Os estados possuem competência 
legislativa sobre a organização, garantias, 
direitos e deveres das polícias civis. 
(B)  Compete à União elaborar e executar 
planos de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 
(C)  Compete aos Estados explorar, 
mediante concessão ou permissão, os serviços 
de transporte rodoviário interestadual de 
passageiros. 
(D)  Compete aos Estados legislar sobre 
sistemas de consórcios e sorteios. 
(E)  Compete aos Estados os serviços e 
instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento energético dos cursos de água. 
 
23) Sobre os Estados na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Incluem-se entre os bens dos Estados 
todas as águas superficiais ou subterrâneas, 
fluentes, emergentes e em depósito. 
(B)  Cabe aos Estados explorar diretamente, 
ou mediante concessão, os serviços locais de 
gás canalizado, na forma da lei, vedada a 
edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. 

(C)  O número de Deputados à Assembleia 
Legislativa corresponderá ao dobro da 
representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e, atingido o número de trinta e 
seis, será acrescido de tantos quantos forem os 
Deputados Federais acima de quatorze. 
(D)  Diante da autonomia política dos 
Estados, suas Constituições devem observar 
somente as normas de reprodução obrigatória 
contidas na Constituição Federal. 
(E)  As competências dos Estados 
encontram-se apenas no Título III, Capítulo III, 
da Constituição Federal. 
 
24) Acerca da Invalidade do Negócio 
Jurídico, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  O negócio jurídico celebrado por pessoa 
absolutamente capaz é nulo. 
(B)  A invalidade do instrumento induz a do 
negócio jurídico. 
(C)  Haverá simulação nos negócios jurídicos 
quando os instrumentos particulares forem 
antedatados, ou pós-datados. 
(D)  Quando a lei dispuser que determinado 
ato é anulável, sem estabelecer prazo para 
pleitear-se a anulação, será este de dois anos, 
a contar da data da conclusão do ato. 
(E)  É nulo o negócio jurídico simulado, mas 
subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma. 
 
25) Sobre a Prescrição no Código Civil, 
assinale a alternativa correta: 
 
(A)  Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão 
de cobrança de dívidas líquidas constantes de 
instrumento público ou particular.  
(B)  A prescrição ocorre em 20 (vinte) anos, 
quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 
(C)  Prescreve em 1 (um) ano a pretensão 
relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 
rústicos.  
(D)  Prescreve em 3 (três) anos o direito ao 
ressarcimento de enriquecimento sem causa. 
(E)  A prescrição interrompida corre pelo 
prazo restante a correr da data do ato que a 
interrompeu, ou do último ato do processo para 
a interromper. 
 
26) Acerca do domicílio, julgue as assertivas 
e assinale a alternativa correta: 
 
( ) O domicílio do Município 
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corresponde ao lugar onde funciona sua 
administração. 
( ) Sendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, o 
local de seu estabelecimento principal será 
considerado seu domicílio. 
( ) Se a pessoa jurídica tiver sede no 
estrangeiro, considera-se não domiciliada 
no Brasil. 
( ) Têm domicílio necessário o incapaz, 
o servidor público, o militar, o marítimo e o 
preso. 
 
A sequência correta de cima para baixo é: 
 
(A)  V, F, V, V. 
(B)  V, V, F, F. 
(C)  V, V, V, V. 
(D)  F, F, V, F. 
(E)  V, F, F, V. 
 
27) Tendo em conta a disciplina dos 
recursos no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A)  Cabe agravo contra decisão do 
presidente ou do vice-presidente do tribunal 
recorrido que inadmitir recurso extraordinário 
ou recurso especial, salvo quando fundada na 
aplicação de entendimento firmado em regime 
de repercussão geral ou em julgamento de 
recursos repetitivos. 
(B)  Os embargos serão opostos, no prazo 
de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, 
com indicação do erro, obscuridade, 
contradição ou omissão, e não se sujeitam a 
preparo. 
(C)  A interposição de embargos de 
divergência no Superior Tribunal de Justiça 
suspende o prazo para interposição de recurso 
extraordinário por qualquer das partes. 
(D)  Contra decisão proferida pelo relator 
caberá agravo interno para o respectivo órgão 
colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno 
do tribunal. 
(E)  As questões resolvidas na fase de 
conhecimento, se a decisão a seu respeito não 
comportar agravo de instrumento, não são 
cobertas pela preclusão e devem ser 
suscitadas em preliminar de apelação, 
eventualmente interposta contra a decisão final, 
ou nas contrarrazões. 
 

28) Sobre as partes e seus procuradores, 
assinale a alternativa correta: 
 
(A)  O direito à gratuidade da justiça se 
estende ao sucessor do beneficiário. 
(B)  Não são devidos honorários quando o 
advogado atuar em causa própria. 
(C)  Considera-se litigante de má-fé aquele 
que provocar incidente manifestamente 
fundado. 
(D)  Ocorrendo a alienação da coisa ou do 
direito litigioso por ato entre vivos, a título 
particular, o adquirente ou cessionário poderá 
intervir no processo como assistente 
litisconsorcial do alienante ou cedente. 
(E)  O réu preso faz jus à nomeação de 
curador especial. 
 
29) Sobre as diversas espécies de execução 
no Código de Processo Civil e na 
jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A) Ressalvado o caso de insolvência do 
devedor, em que tem lugar o concurso 
universal, realiza-se a execução no interesse 
do exequente que adquire, pela penhora, o 
direito de preferência sobre os bens 
penhorados. 
(B) Nas obrigações alternativas, quando a 
escolha couber ao devedor, esse será citado 
para exercer a opção e realizar a prestação 
dentro de 10 (dez) dias, se outro prazo não lhe 
foi determinado em lei ou em contrato. 
(C) Incumbe ao executado requerer a 
intimação do superficiário, enfiteuta ou 
concessionário, em caso de direito de 
superfície, enfiteuse, concessão de uso 
especial para fins de moradia ou concessão de 
direito real de uso, quando a penhora recair 
sobre imóvel submetido ao regime do direito de 
superfície, enfiteuse ou concessão. 
(D)  No caso de reintegração de posse em 
arrendamento mercantil financeiro, quando a 
soma da importância antecipada a título de 
valor residual garantido (VRG) com o valor da 
venda do bem ultrapassar o total do VRG 
previsto contratualmente, o arrendatário terá 
direito de receber a respectiva diferença, 
cabendo, porém, se estipulado no contrato, o 
prévio desconto de outras despesas ou 
encargos pactuados. 
(E)  O prazo para ajuizamento de ação 
monitória em face do emitente de nota 
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promissória sem força executiva é quinquenal, 
a contar do dia seguinte ao vencimento do 
título e, em face do emitente de cheque sem 
força executiva é quinquenal, a contar do dia 
seguinte à data de emissão estampada na 
cártula. 
 
30) Sobre os atos processuais, assinale a 
alternativa correta: 
 
(A) Os sistemas de automação processual 
respeitarão a publicidade dos atos, o acesso e 
a participação das partes e de seus 
procuradores, exceto nas audiências e sessões 
de julgamento, diante do respeito necessário à 
intimidade das partes e de suas testemunhas. 
(B)  Versando o processo sobre direitos que 
admitam autocomposição, é lícito às partes 
plenamente capazes estipular mudanças no 
procedimento para ajustá-lo às especificidades 
da causa e convencionar sobre os seus ônus, 
poderes, faculdades e deveres processuais, 
antes ou durante o processo. 
(C) As unidades do Poder Judiciário deverão 
manter à disposição dos interessados, 
equipamentos necessários à prática de atos 
processuais e à consulta e ao acesso ao 
sistema e aos documentos dele constantes, 
mediante o pagamento de taxa. 
(D)  Decisão interlocutória é o ato pelo qual o 
juiz, no curso do processo, resolve questão 
incidente. 
(E)  Tramitam em segredo de justiça os 
processos que versem sobre arbitragem, 
inclusive sobre cumprimento de carta arbitral. 
 
Questão Discursiva: 
 
Discorra sobre o Controle de 
Constitucionalidade no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro, abordando, 
necessariamente, os seguintes temas: 
- Conceito. 
- As espécies de controle existentes no 
Brasil, quem os realiza. 
- Os sistemas e ações utilizados por meio 
do controle Jurídico, e sua eficácia. 
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FOLHA RASCUNHO DA PROVA DISCURSIVA 
 

E-Paraná Comunicação - Teste Seletivo nº 01/2017 
 

 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos que não forem 
eliminados na prova objetiva. 
 Será eliminado do Teste Seletivo o candidato que na prova discursiva:  
 1. Obtiver nota menor que 10,0 (dez), independente da nota obtida na prova objetiva;  
 2. Não produzir o texto de forma dissertativo-argumentativo;  
 3. Cujo texto não possuir entre 20 e 30 linhas;  
 4. Não estiver apoiado em argumentos; 
 5. Cujo texto não estiver redigido na modalidade escrita padrão da língua portuguesa;  
 6. Cujo texto for produzido em letra ilegível.  
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